
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 0001419-42.2015.815.0000 - 8ª Vara Cível  da
Capital
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: ESMALE – Assistência Internacional da Saúde Ltda
Advogado: José Areias Bulhões, Thaís Malta Bulhões Campelo e Sérgio de
Figueiredo Silveira
Agravado: Maria Luiza Moreno Praxedes Moreira
Advogado: Maria de Lourdes Bezerra de Lima

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO – PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA  DE  INTERNAÇÃO  HOSPITALAR.
PRESENTES  OS  REQUISITOS  PARA  A
CONCESSÃO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
REVOGAÇÃO.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
APLICAÇÃO DO  CAPUT,  DO ART.  557,  DO CPC.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.

- A teor do disposto no art. 35-C da Lei nº 9.656/98,
há obrigatoriedade de cobertura do atendimento nos
casos de urgência ou emergência, motivo porque não
pode prevalecer negativa de cobertura securitária em
razão  de  período  de  carência  contratualmente
estipulado por plano de saúde.

-  Demonstrada a  presença  dos  requisitos  hábeis  a
concessão da tutela antecipada, deve ser mantida a
decisão  liminar  que  determinou  a  internação  da
paciente em situação emergencial.

- O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, per-
mite ao relator, de forma isolada, negar seguimento a
recurso,  conferindo  à  parte  prestação  jurisdicional
equivalente a que seria concedida, caso a demanda
fosse julgada pelo órgão colegiado. 
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VISTOS, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por  ESMALE –
Assistência  Internacional  da  Saúde, em  face  de  decisão  interlocutória
proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 55/57), nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança e com Pedido de Liminar
Inaudita Altera Pars ajuizada por Maria Luiza Moreno Praxedes Moreira em
desfavor da recorrente.

Na decisão recorrida, a Magistrada a quo deferiu a antecipação
de tutela pretendida, para determinar que a recorrente “autorize, de imediato,
a  internação da  promovente,  conforme prescrito  pelo  laudo médico  (fl.06),
fornecendo o tratamento necessário, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da
ciência dessa decisão, sob pena de incidência de multa diária de R$ 500,00
(quinhentos  reais),  sem  prejuízo  de  outras  sanções  cabíveis  na  espécie,
inclusive penais.”

Inconformado,  o  recorrente  afirma,  em  suma,  que  o
procedimento médico a que deve se submeter a autora não se inclui dentre as
hipóteses  de  urgência  médica,  estando  impossibilitada,  assim,  a  sua
internação, dado o descumprimento do prazo contratual de carência.

Liminarmente, pugna pela atribuição de efeito suspensivo.

Juntou os documentos de fls.24/58.

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi indeferido às
fls. 63/65.

Sem contrarrazões, consoante a certidão fl. 75.

Parecer da D. Procuradoria de Justiça às fls. 76/80, opinando
pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

DECIDO.

Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática,
consoante  autoriza  o  art.  557,  caput1,  do  CPC,  porquanto  a  decisão
vergastada se encontra prejudicada, conforme veremos. 

Pelo  que  se  colhe  do  caderno  processual,  o  agravante
pretende a reforma da decisão interlocutória que determinou que a recorrente
custeie a internação clínica da autora, ora agravada.

No presente caso, foi diagnosticado que a Agravada padecia
de infecção grave no rim direito e que, diante da evolução de seu quadro
clínico,  era  necessária  urgente  internação  hospitalar.  Ao  requisitar  esse
serviço à prestadora de seguro de saúde, ora Agravante, negou-lhe cobertura

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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por não ter sido cumprida carência contratual.

Analisando esses fundamentos de fato, entendo que estavam
presentes os requisitos  para a  concessão da medida liminar  deferida pelo
Juízo a quo consoante as balizas do art. 273 do CPC.

Inequivocamente,  o laudo médico anexado à fl.  48 denota a
imprescindibilidade  de  tratamento  médico  emergencial,  sendo  certo  que  a
Agravada poderia sofrer danos irreparáveis à sua integridade física, caso não
tivesse  sido  liminarmente  autorizada  a  sua  internação  para  o  tratamento
médico.

Por outro lado, a fixação de prazos de carência em contratos
de plano de saúde é expressamente autorizada pelo art. 12, inciso V2, da Lei
nº 9656/98. Porém, a teor do disposto no art. 35-C3 do mesmo diploma legal,
há obrigatoriedade de cobertura do atendimento nos casos de urgência ou
emergência. 

Desse modo, pode ser considerada injustificável a recusa de
autorização para a devida internação indicada por médico de referência diante
de prova robusta da existência da enfermidade da autora, não cabendo ao
plano fazer ingerências sobre a necessidade do lapso temporal denominada
carência.

Neste diapasão:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  PLANO  DE  SAÚDE  -
NEGATIVA  DE  COBERTURA  -  PROCEDIMENTO  DE
URGÊNCIA  -  FUNÇÃO  SOCIAL  DO  CONTRATO  -
DESNECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA DO  PERÍODO  DE
CARÊNCIA - ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL - EFEITO
SUSPENSIVO - AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS -
INDEFERIMENTO. - Havendo negativa da empresa operadora
de  plano  de  saúde  em  atender  ao  procedimento  médico
solicitado com urgência, invocando cláusula de carência, deve
o julgador superar eventuais  limitações contratuais e agir  na
preservação  da  vida  do  ser  humano  com  a  saúde
extremamente  fragilizada,  fazendo  aplicar  a  Lei.  (TJPB;  AC
001.2008.024.659-6/001;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 25/01/2011; Pág. 6). Vistos, etc.

APELAÇÃO  CÍVEL.  UNIMED  ¿  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO. AÇÃO CAUTELAR. PLANO DE SAÚDE.
EXCLUSÃO  DE  COBERTURA  DE  PARTO.  PERÍODO  DE
CARÊNCIA.  ARGUMENTO  INFUNDADO.  CARÁTER
EMERGENCIAL DO PROCEDIMENTO. IMINENTE RISCO DE
MORTE  EVIDENCIADO.  VIOLAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE

2 Art. 12.  São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do
art.  1o desta Lei,  nas  segmentações previstas  nos incisos  I  a  IV deste artigo,  respeitadas  as  respectivas
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências
mínimas:  (…) V - quando fixar períodos de carência.

3 Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: I - de emergência, como tal definidos os que
implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do
médico assistente;  II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações
no processo gestacional;  III - de planejamento familiar. 
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DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE
CARACTERIZADA.  PRECEDENTES  DESTA CORTE  E  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. ¿ A carência máxima admitida
para  tratamentos  em  casos  de  emergência  que  implicarem
risco  imediato  de  morte  ou  de  lesões  irreparáveis  para  o
paciente é de vinte e quatro horas (art.  12, V,  "c",  da Lei n.
9.656/1998).  Nos  planos  hospitalares,  a  restrição  do
atendimento  de  emergência  ao  âmbito  ambulatorial  deve
observar as carências máximas estipuladas em Lei (24h). - Na
linha  dos  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o
período de carência contratualmente estipulado, pelos planos
de  saúde,  não  prevalece,  diante  de  situações  emergenciais
graves,  nas  quais  a  recusa  da  cobertura  possa  frustrar  o
próprio sentido e razão de ser do negócio jurídico firmado. ¿ Se
a pretensão dos planos médicos é agir de forma complementar
ao  sistema  de  saúde  nacional,  onde  para  isso,  inclusive,
cobram  um  valor  considerável  de  seus  segurados,  devem
também  atuar  de  forma  global  no  trato  da  matéria,  sem
exclusão dessa ou daquela enfermidade, assumindo os riscos
próprios  de  sua  atividade.  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00372914220098152001, - Não possui -, Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 10-09-2014)

DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PERÍODO
DE  CARÊNCIA.  CRIANÇA  PORTADORA  DE  SÉRIA
ENFERMIDADE.  TRATAMENTO  CIRÚRGICO
EMERGENCIAL. MITIGAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
ART. 12 DA LEI 9.656/98. PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E
QUATRO  HORAS)  PARA  CASOS  DE  URGÊNCIA  E
EMERGÊNCIA).  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
RECUSA  INDEVIDA  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00373367520118152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
26-08-2014) 

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE
SAÚDE.  PERÍODO  DE  CARÊNCIA.  ALEGAÇÃO.
PROCEDIMENTO  A  SER  REALIZADO  EM  CARÁTER  DE
URGÊNCIA.  INTERVENÇÃO  CIRÚRGICA.  NEGATIVA  DE
COBERTURA.  IMPOSSIBILIDADE.  LEI  Nº  9.656/98.  PRAZO
DE  CARÊNCIA  DE  24  HORAS.  OBSERVÂNCIA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO.
APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 13/98, DO CONSELHO DE
SAÚDE SUPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO
DO DECISUM.  DESPROVIMENTO.  Tratando-se  de  caso  de
urgência, impossível a negativa de cobertura do procedimento,
pelo  Plano  de  Saúde,  sob  a  alegação  de  que  o  paciente
encontra-se  em  período  de  carência.  A  Lei  nº  9.656/98,
estabelece  em  seu  art.  12,  que  em  casos  de  urgência  e
emergência,  o  prazo  mínimo  de  carência  previsto,  é  de  24
(vinte e quatro) horas. "(...) a jurisprudência desta Corte vem
reconhecendo  o  direito  ao  ressarcimento  dos  danos  morais
advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois
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tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia
no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização
da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo
psicológico  e  com  a  saúde  debilitada  (AgRg  no  AREsp
459.349/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado  em 24/04/2014,  DJe  22/05/2014)  O  arbitramento  do
valor dos honorários advocatícios é de alçada do Juiz ou do
Tribunal,  levando-se  em  conta  as  condições  do  art.  20,  §,
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00257870520108152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 26-08-2014) 

EMENTA: - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA -  CONTRATO  DE
PLANO  DE  SAÚDE  -  PACIENTE  DIAGNOSTICADO  COM
QUADRO  DE  NEOLASIA DA PRÓSTATA -  NECESSIDADE
IMEDIATA  DE  CIRURGIA  EMERGÊNCIA/URGÊNCIA
CARACTERIZADA - PRAZO DE CARÊNCIA REDUZIDO PARA
24  HORAS  -  NECESSIDADE  DE  AUTORIZAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO MÉDICO REQUERIDO -MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA  DESPROVIMENTO  DO  APELO  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00891612420128152001,  1ª  Seção  Especializada  Cível  ,
Relator DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j.
em 12-08-2014)

Ainda:  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MEDIDA  CAUTELAR.
INTERNAÇÃO  HOSPITALAR.  EMERGÊNCIA.  MENOR.
PLANO  DE  SAÚDE.  PRAZO  DE  CARÊNCIA.  I  -  Conforme
preconiza a Lei nº. 9.656/1998, que dispõe sobre os planos e
seguros  privados  de  assistência  à  saúde,  em  caso  de
emergência, a cobertura do atendimento é obrigatória, sem que
haja  a  necessidade  de  cumprimento  de  prazo  de  carência.
(TJ/MA  –  AI:  112011  MA  ,  Relator:  JORGE  RACHID
MUBÁRACK MALUF,  Data  de  Julgamento:  31/03/2011,  SAO
LUIS)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PLANO  DE  SAÚDE.
TRATAMENTO.  RECUSA.  PRAZO  DE  CARÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  TRATAMENTO  DE  URGÊNCIA  E
EMERGÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 12, V E DO ART. 35 -
C, DA LEI 9.656/98. TEMPO DE INTERNAÇÃO. LIMITAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  302/STJ  RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. I - É obrigatória a cobertura do
atendimento nos casos de emergência, como tal definidos os
que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis
para  o  paciente,  caracterizado  em  declaração  do  médico
assistente. II - Sobre a limitação do tempo de cobertura para
internação,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  editou  o
Enunciado  302,  de  sua  Súmula,  que  assim  estabelece:  É
abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no
tempo  a  internação  hospitalar  do  segurado.  III  -  Recurso
conhecido e improvido.  (AI  nº  13.822/2010 -  São Luís,  Des.
Rel.  Maria  das  Graças  de  Castro  Duarte  Mendes,  j.  em

Agravo de Instrumento Nº  0001419-42.2015.815.0000                                                                                     5      



11/07/2011.

As  motivações  esposadas  nesses  precedentes  refletem  a
consolidada jurisprudência do STJ sobre a temática:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DANO MORAL. ATENDIMENTO EMERGENCIAL
NEGADO EM RAZÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. SÚMULA
STJ/83.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  COM
PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.-
Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,
o período de carência contratualmente estipulado pelos planos
de  saúde,  excepcionalmente,  não  prevalece  diante  de
situações  emergenciais  graves  nas  quais  a  recusa  de
cobertura frustre a razão de ser do negócio jurídico firmado,
agravando  a  situação  psicológica  e  gerando  aflição  ao
contratante/paciente  emergencial.  Precedentes.  2.-  A
intervenção do STJ,  Corte  de Caráter  nacional,  destinada a
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o País e
não  para  a  revisão  de questões  de  interesse  individual,  no
caso de questionamento do valor  fixado para o dano moral,
somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de
origem,  cumprindo  o  duplo  grau  de  jurisdição,  se  mostre
teratológico,  por  irrisório  ou  abusivo.  3.-  Inocorrência  de
teratologia  no  caso  concreto,  em  que,  para  a  recusa  de
internação urgente da Recorrida para realização de parto de
trigêmeos, tendo cumprido 95% (noventa e cinco por cento) do
prazo de carência, foi fixada, em 28.03.2010, a indenização no
valor  de  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),  a  título  de  dano
moral.  4.-  Agravo regimental  improvido.  (AgRg no AREsp nº
86312/RJ,  Rel.  para o acórdão Ministro Raul Araújo,  Quarta
Turma, j. em 02/05/2013, in DJe de 08/10/2013)

Desse modo, não merece prosperar a pretensão de revogação
da tutela antecipada, mormente porque fora proferida em consonância com a
jurisprudência  pátria  uníssona  sobre  a  matéria e,  que,  sem a  eficácia  do
provimento jurisdicional recorrido, o Agravante poderia negar a cobertura dos
serviços  médico-hospitalares  de  que  a  Agravada  pode  ainda  estar  a
necessitar.

DISPOSITIVO

Isto posto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO e mantenho a
decisão agravada em todos seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 08 de junho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

                        Relator
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